
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.450.473 - SC (2014/0066160-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CELESC DISTRIBUIÇÃO S/A 
ADVOGADO : LYCURGO LEITE NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : DICAVE GÄRTNER DISTRIBUIDORA CATARINENSE DE 

VEÍCULOS LTDA 
ADVOGADOS : MARCO ALEXANDRE SOARES SILVA 
  SAMUEL GAERTNER EBERHARDT E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. 
INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. REGRA DE INSTRUÇÃO. EXAME 
ANTERIOR À PROLAÇÃO DA SENTENÇA. PRECEDENTES DO STJ.
1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que a inversão do ônus da prova 
prevista no art. 6º, VIII, do CDC, é regra de instrução e não regra de julgamento, 
sendo que a decisão que a determinar deve - preferencialmente - ocorrer durante o 
saneamento do processo ou - quando proferida em momento posterior - garantir a 
parte a quem incumbia esse ônus a oportunidade de apresentar suas provas. 
Precedentes: REsp 1395254/SC, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 15/10/2013, DJe 29/11/2013; EREsp 422.778/SP, Rel. Ministro 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Rel. p/ Acórdão Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 29/02/2012, DJe 21/06/2012.

2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 23 de setembro de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CELESC DISTRIBUIÇÃO S/A 
ADVOGADO : LYCURGO LEITE NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : DICAVE GÄRTNER DISTRIBUIDORA CATARINENSE DE 

VEÍCULOS LTDA 
ADVOGADOS : MARCO ALEXANDRE SOARES SILVA 
  SAMUEL GAERTNER EBERHARDT E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por CELESC Distribuição S/A contra decisão assim 

ementada (e-STJ fl. 625):

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE OMISSÕES. 
INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. REGRA DE INSTRUÇÃO. EXAME 
ANTERIOR À PROLAÇÃO DA SENTENÇA. PRECEDENTES DO STJ. 
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.

A parte agravante alega, em síntese, que a posição dominante do STJ é no sentido de 

ser regra de julgamento a inversão do ônus da prova.

É o relatório. 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. 
INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. REGRA DE INSTRUÇÃO. EXAME 
ANTERIOR À PROLAÇÃO DA SENTENÇA. PRECEDENTES DO STJ.
1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que a inversão do ônus da prova 
prevista no art. 6º, VIII, do CDC, é regra de instrução e não regra de julgamento, 
sendo que a decisão que a determinar deve - preferencialmente - ocorrer durante o 
saneamento do processo ou - quando proferida em momento posterior - garantir a 
parte a quem incumbia esse ônus a oportunidade de apresentar suas provas. 
Precedentes: REsp 1395254/SC, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 15/10/2013, DJe 29/11/2013; EREsp 422.778/SP, Rel. Ministro 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Rel. p/ Acórdão Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 29/02/2012, DJe 21/06/2012.

2. Agravo regimental não provido.
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): O 

presente agravo regimental não merece êxito.

Verifica-se que a decisão agravada foi acertada e baseada na jurisprudência dominante 

desta Corte, no sentido de que a inversão do ônus da prova prevista no art. 6º, VIII, do CDC, é 

regra de instrução e não regra de julgamento, sendo que a "decisão que a determinar deve - 

preferencialmente - ocorrer durante o saneamento do processo ou - quando proferida em 

momento posterior - garantir a parte a quem incumbia esse ônus a oportunidade de apresentar 

suas provas" (e-STJ fl. 627).

Assim, não há motivos para alterar o decisum ora impugnado, razão pela qual o 

mantenho na íntegra (e-STJ fls. 625/628):

A pretensão merece parcial acolhida.
Cinge-se a controvérsia a determinar se o acórdão de origem deve ser: i) 

anulado por não ter se manifestado acerca de todas as questões relevantes para o 
deslinde da controvérsia; ii) reformado, "determinando-se que a apreciação do 
pedido a respeito da inversão do ônus da prova se dê antes da prolação da 
sentença, quando do saneamento do processo, por ser regra de instrução e não de 
julgamento" (e-STJ fl. 532).

Com efeito, a recorrente defende violação do art. 535 do CPC sob a 
alegação de que o Tribunal de origem foi omisso porquanto não teria se 
manifestado acerca de todas questões relevantes para o deslinde da controvérsia. 
Não merece guarida a pretensão da recorrente. As proposições poderão ou não 
ser explicitamente dissecadas pelo magistrado, que só estará obrigado a examinar 
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a contenda nos limites da demanda, fundamentando o seu proceder de acordo 
com o seu livre convencimento, com base nos aspectos pertinentes à hipótese e 
na legislação que entender aplicável ao caso concreto. No mesmo sentido:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. MAGISTÉRIO SUPERIOR. 
REAJUSTE DE 28,86%. INEXISTÊNCIA DE DIFERENÇAS A 
RECEBER. ACÓRDÃO SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADO. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
2. O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, 
não padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, contradição 
ou obscuridade. Observe-se, ademais, que tendo encontrado motivação 
suficiente para embasar a decisão, não fica o órgão julgador obrigado a 
responder, um a um, os questionamentos suscitados pelas partes, 
mormente se notório seu caráter de infringência do julgado.
3. Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1197200/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/11/2011, DJe 24/11/2011)

Em relação à violação dos arts. 331, §§ 1º e 2º, e 333, ambos do CPC e do 
dissídio jurisprudencial, destaca-se que o Tribunal de origem expressamente 
admitiu que eventual inversão do ônus probatório ocorra em um momento 
posterior desde que respeitado o contraditório. Porém admitiu que a ocorra 
inclusive no momento da prolação da sentença. A propósito, confira-se a seguir 
(e-STJ fl. 486):

No tocante à inversão do ônus da prova, convém destacar que, 
embora haja certa discussão a respeito do momento em que esta pode 
ocorrer, admite-se que isto ocorra até mesmo quando da prolação da 
sentença, respeitando-se o contraditório, sob pena de cerceamento de 
defesa.

Ressalta-se que, mesmo aplicando-se o Estatuto Consumerista na 
espécie, a inversão do ônus probandi no momento da sentença não 
prejudica o fornecedor, que está ciente, desde o início da lide, da sua 
responsabilidade de provar tudo o que estiver a seu alcance.

A esse respeito, frisa-se que o Superior Tribunal de Justiça já se manifestou 
no sentido de que a possibilidade de "inversão do ônus da prova" é regra de 
instrução e não uma regra de julgamento. Assim, a decisão que a determinar deve 
- preferencialmente - ocorrer durante o saneamento do processo ou - quando 
proferida em momento posterior - garantir a parte a quem não incumbia esse 
ônus a oportunidade de apresentar suas provas. Nesse sentido, os seguintes 
precedentes:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E 
COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. CIRURGIA ESTÉTICA. 
OBRIGAÇÃO DE RESULTADO. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. 
REGRA DE INSTRUÇÃO. ARTIGOS ANALISADOS: 6º, VIII, E 14, 
CAPUT E § 4º, DO CDC.
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1. Ação de indenização por danos materiais e compensação por danos 
morais, ajuizada em 14.09.2005. Dessa ação foi extraído o presente 
recurso especial, concluso ao Gabinete em 25.06.2013.
2. Controvérsia acerca da responsabilidade do médico na cirurgia 
estética e da possibilidade de inversão do ônus da prova.
3. A cirurgia estética é uma obrigação de resultado, pois o contratado se 
compromete a alcançar um resultado específico, que constitui o cerne 
da própria obrigação, sem o que haverá a inexecução desta.
4. Nessas hipóteses, há a presunção de culpa, com inversão do ônus da 
prova.
5. O uso da técnica adequada na cirurgia estética não é suficiente para 
isentar o médico da culpa pelo não cumprimento de sua obrigação.
6. A jurisprudência da 2ª Seção, após o julgamento do Reps 
802.832/MG, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, DJe de 
21.09.2011, consolidou-se no sentido de que a inversão do ônus da 
prova constitui regra de instrução, e não de julgamento.
7. Recurso especial conhecido e provido.
(REsp 1395254/SC, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 15/10/2013, DJe 29/11/2013)

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. 
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. LEI 8.078/90, ART. 6º, 
INC. VIII. REGRA DE INSTRUÇÃO. DIVERGÊNCIA 
CONFIGURADA.
1. O cabimento dos embargos de divergência pressupõe a existência de 
divergência de entendimentos entre Turmas do STJ a respeito da mesma 
questão de direito federal. Tratando-se de divergência a propósito de 
regra de direito processual (inversão do ônus da prova) não se exige que 
os fatos em causa no acórdão recorrido e paradigma sejam semelhantes, 
mas apenas que divirjam as Turmas a propósito da interpretação do 
dispositivo de lei federal controvertido no recurso.
2. Hipótese em que o acórdão recorrido considera a inversão do ônus da 
prova prevista no art. 6º, inciso VIII, do CDC regra de julgamento e o 
acórdão paradigma trata o mesmo dispositivo legal como regra de 
instrução. Divergência configurada.
3. A regra de imputação do ônus da prova estabelecida no art. 12 do 
CDC tem por pressuposto a identificação do responsável pelo produto 
defeituoso (fabricante, produtor, construtor e importador), encargo do 
autor da ação, o que não se verificou no caso em exame.
4. Não podendo ser identificado o fabricante, estende-se a 
responsabilidade objetiva ao comerciante (CDC, art. 13). Tendo o 
consumidor optado por ajuizar a ação  contra suposto fabricante, sem 
comprovar que o réu foi realmente o fabricante do produto defeituoso, 
ou seja, sem prova do próprio nexo causal entre ação ou omissão do réu 
e o dano alegado, a inversão do ônus da prova a respeito da identidade 
do responsável pelo produto pode ocorrer com base no art. 6º, VIII, do 
CDC, regra de instrução, devendo a decisão judicial que a determinar ser 
proferida "preferencialmente na fase de saneamento do processo ou, 
pelo menos, assegurando-se à parte a quem não incumbia inicialmente o 
encargo, a reabertura de oportunidade" (RESP 802.832, STJ 2ª Seção, 
DJ 21.9.2011).
5. Embargos de divergência a que se dá provimento.
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(EREsp 422.778/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
Rel. p/ Acórdão Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 29/02/2012, DJe 21/06/2012)

 Ante o exposto, dou PARCIAL PROVIMENTO ao recurso especial para 
declarar que a apreciação do pedido a respeito da inversão do ônus da prova se dê 
antes da prolação da sentença.

Publique-se. Intimem-se.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0066160-5 REsp 1.450.473 / SC

Números Origem:  20120749501000100  20120749501000200  20120749501000201  33110090945

PAUTA: 23/09/2014 JULGADO: 23/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DICAVE GÄRTNER DISTRIBUIDORA CATARINENSE DE VEÍCULOS LTDA
ADVOGADOS : SAMUEL GAERTNER EBERHARDT E OUTRO(S)

MARCO ALEXANDRE SOARES SILVA
RECORRIDO : CELESC DISTRIBUIÇÃO S/A
ADVOGADO : LYCURGO LEITE NETO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Energia Elétrica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CELESC DISTRIBUIÇÃO S/A
ADVOGADO : LYCURGO LEITE NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : DICAVE GÄRTNER DISTRIBUIDORA CATARINENSE DE VEÍCULOS LTDA
ADVOGADOS : SAMUEL GAERTNER EBERHARDT E OUTRO(S)

MARCO ALEXANDRE SOARES SILVA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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